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Já adentramos o mês de abril e pa-
rece que o ano nem começou. A crise 
de identidade, que se alastra pelo Brasil 
em formato de denúncias várias, deixa 
em nós, os brasileiros, uma sensação de 
inércia com relação ao que fazer: ESPE-
RAR, INVESTIR, ABORTAR OS PROJE-
TOS?

Eu diria que todas as possibilidades 
acima são sustentáveis, mas devem ser 
tomadas com cautela, dependendo de 
cada situação. O certo é que precisamos 
fi car atentos ao que acontece ao redor. 
Não é hora de olhar para o próprio um-
bigo ou fi car estático no balcão da loja. 
Observe o que acontece no setor, na con-
corrência, mantenha-se informado. 

De forma alguma perca o fi o da his-
tória. A sobrevivência de seu negócio pe-
rante o futuro próximo depende da con-
juntura, mas também de sua participação 
enquanto empresário, enquanto cidadão.

Momentos de crise como o que vi-
vemos também podem servir para uma 
análise profunda de nossos erros e acer-
tos. Avalie seu desempenho, refaça es-
tratégias, trace novos caminhos. Talvez 
seja um bom momento para mudanças. 
Se não for capaz de tomar decisões sozi-
nho, busque ajuda especializada. Existem 
centenas de empresas que prestam as-
sessoria nos mais diversos contextos. O 
importante é não se deixar cair na inércia, 
mesmo que sua opção seja esperar. Que 
seja uma espera consciente, a partir de 
uma decisão. No mais, BOA SORTE.

Expo Pharma 
busca nova data 
para feira, mas 

mantém Congresso 
em maio de 2015

Desde a última edição, uma nova 
estratégia, totalmente voltada para os 
negócios e o varejo foi montada para 
a execução da Expo Pharma 2015. No 
entanto, segundo os organizadores, o 
projeto dependia diretamente da par ti-
cipação dos parceiros, o que não teria 
acontecido.

Eles também explicaram que, in-
felizmente, não conseguiram fechar a 
grade de parceiros a tempo para a re-
alização desse novo formato em maio, 
mas que estão cer tos que de isso 
acontecerá em breve. A organização 

do evento aponta, inclusive, que novas 
adaptações estão sendo feitas no ori-
ginal visando ainda mais modernidade 
e eficiência, pilares do que desejam.

Capacitação não pode esperar
O adiamento da feira não interferiu 

a realização do 7º Congresso Cientí-
fico do Mercado Farmacêutico, que 
continua marcado para os dias 13, 14 
e 15 de maio, no Centro de Conven-
ções SulAmérica. As informações so-
bre o evento podem ser acessadas no 
www.congressofarma.com.br.
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Dos mais de 17 milhões de empresas 
brasileiras, apenas 22% delas estão aptas 
a informar o consumidor sobre os tributos 
que estão embutidos no preço dos produ-
tos e serviços que consomem, conforme 
determina a Lei nº 12.741/12. Sancionada 
há quase três anos, a “Lei De Olho no Im-
posto” ou “Lei da Transparência”, como é 
conhecida, foi regulamentada somente em 
outubro de 2014, quando passou a valer a 
aplicação de multas e penalidades. No en-
tanto, a Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor – Procon, responsável pela 
fiscalização da lei, ainda não está fazendo 
autuações das empresas que descumpri-
rem a legislação.

Fruto de intensa mobilização de entida-
des da sociedade civil, entre elas, o Institu-
to Brasileiro de Planejamento e Tributação 
- IBPT, a Associação Comercial de São 
Paulo – ACSP e a Associação Brasileira 
de Automação Comercial – AFRAC e da 
coleta de mais de 1,5 milhão de assinatu-
ras pela causa, a lei determina que todas 
as empresas devem detalhar os impostos 
em valores absolutos ou percentuais, refe-
rentes à União, estados e municípios nos 
cupons e notas fiscais, sendo facultativa 
aos Microempreendedores Individuais - 
MEIs optantes do Simples. No caso dos 
estabelecimentos que não possuem siste-
ma de automação comercial, a lei poderá 
ser cumprida por meio da exibição de car-
tazes e painéis afixados em local visível.

Apenas 22% das empresas 
brasileiras estão aptas a divulgar 

imposto nas notas fiscais

 Presidente do Conselho Superior do IBPT
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Apenas 22% das empresas 
brasileiras estão aptas a divulgar 

imposto nas notas fiscais
Desde setembro de 2014, o IBPT disponibiliza a solução De 

Olho no Imposto, em conformidade com o Decreto n° 8.264/14, 
que regulamentou a lei e determinou que a informação deve ser 
segregada, ou seja, tributos federais, estaduais e municipais. No 
entanto, muitas empresas ainda não estão discriminando a carga 
tributária segundo a norma. 

De acordo com o presidente do Conselho Superior e coorde-
nador de Estudos do IBPT, Gilberto Luiz do Amaral, mais de 80% 
das grandes empresas já se adaptaram à lei, assim como mais 
de 70% das médias empresas. “No entanto, menos de 10% das 
micro e pequenas empresas atualmente têm condições de atender 
à legislação. Em pouco tempo, creio que esse cenário venha a ser 
alterado”, afirma Amaral, lembrando que mais de 45% dos acessos 
à solução criada pelo IBPT são feitos pelos profissionais contábeis, 
que transmitem a informação e orientam os empresários.

“No site deolhonoimposto.org.br, as empresas  têm à disposi-
ção um completo roteiro para que possam cumprir a lei de manei-
ra integral, através de informações nas notas e cupons fiscais ou 
por meio de cartazes. A solução é gratuita e de simples operação, 
podendo ser utilizada por empresas de qualquer porte e regime 
tributário”, alerta o tributarista, ressaltando que aquelas que pos-
suem um sistema eletrônico de automação estão praticamente 
adaptadas.

“A grande dificuldade está naqueles estabelecimentos que ainda 
não fazem a emissão de notas eletrônicas. Isso decorre da falta de 
controle do empresário, que precisa se conscientizar da necessi-
dade de buscar soluções para melhorar o seu negócio”, afirma o 
diretor do IBPT.

Caso não estejam cumprindo a lei nº 12.741/12, as micro e pe-
quenas empresas recebem uma advertência na primeira autuação, 
podendo ser multadas a partir da segunda visita. Já as empresas 
de grande e médio porte poderão ser enquadradas no Código de 
Defesa do Consumidor e receber multas de até R$ 5 milhões.

Estabelecimentos Cadastrados do de olho no imposto

Estados	 % Proporção	data  referência 18/03

sp	 44,34%	 1.137.005

mg	 9,03%	 231.552

rj	 8,36%	 214.363

rs	 7,36%	 188.722

sc	 6,76%	 173.337

pr	 6,54%	 167.695

go	 2,46%	 63.057

es	 1,97%	 50.604

ba	 1,76%	 45.158

ce	 1,74%	 44.497

pe	 1,66%	 42.461

mt	 1,40%	 35.878

df	 1,20%	 30.669

ms	 1,08%	 27.602

pa	 0,66%	 17.000

ro	 0,48%	 12.294

rn	 0,44%	 11.237

pb	 0,43%	 11.051

ma	 0,41%	 10.549

am	 0,39%	 10.020

se	 0,36%	 9.174

al	 0,33%	 8.408

ac	 0,27%	 6.874

pi	 0,26%	 6.663

to	 0,25%	 6.372

ap	 0,05%	 1.269

rr	 0,03%	 714

total Geral	 100,00%	 2.564.151

Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação - IBPT
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Pense agora na gestão de sua farmácia
Os grandes saltos de qualidade, cres-

cimento e superação resultaram de per-
guntas, dilemas e inquietações. É preciso 
indagar para identificar os desafios - e  de-
terminar o impulso necessário para superá
-los. Trata-se de um princípio que orienta e 
dá legitimidade, ou seja, é mais importante 
fazer as perguntas certas do que receber 
respostas prontas.

 O cenário pode incluir  oportunidades 
criadas pelo desenvolvimento econômico, 
mercados a desbravar, aumento da con-
corrência, sofisticação das expectativas 
do consumidor, novas regras a obedecer. 
Sabe lidar melhor com eles, quem tem a 
lucidez e a perseverança necessárias para 
compreendê-los e, mais importante, en-
tender sua própria posição no contexto. 

A disposição para questionar e enfren-
tar desafios é ainda mais indispensável 
quando o assunto é  crescer. As oportuni-
dades, no entanto, vêm acompanhadas de 
desafios. Os vários agentes do mercado 
são cada vez mais exigentes e seletivos. 

Transparência de informações e cla-
reza nos planos de negócios tornaram-se 
fatores determinantes no processo de de-
cisão de investidores e clientes — aqueles 
que, no fim das contas, determinam o su-
cesso de qualquer negócio. Por outro lado, 
o desenvolvimento do ambiente de negó-
cios varejista farmacêutico, implica o au-
mento da concorrência, com a maturação 
do próprio mercado e também a chegada 
de empresas e investidores estrangeiros, 
em um cenário onde agilidade, qualidade 
e inovação tornam-se palavras de ordem  
no lugar da acomodação. Como agir e não 
ficar para trás? O caminho do crescimen-
to começa, de fato, com perguntas como 
essa — que não só ajudará o empresá-

rio a entender sua situação, mas também 
continuará a acompanhá-lo em cada novo 
passo da jornada. Assim, muitos logo 
perguntarão: Como começar a crescer? 
Quais são as opções? Esse não precisa 
ser, contudo, o ponto de partida.

Qualquer decisão que o empresário 
tenha que fazer deve resultar da busca 
por mais informação para que possa, de 
forma mais assertiva, tomar uma posição, 
por que toda decisão afeta o negócio. 

Vários dos erros cometidos de gestão, 
que prejudicam de forma sensível  o negó-
cio, acontecem por falta de planejamento. 
Uma propaganda que promete o que não 
se pode entregar; cortar  custos que au-
mentariam o lucro, mas reduzem a receita; 
manter a empresa aberta sem conhecer os 

principais indicadores, fazem com que o 
negócio perca competitividade.

Por exemplo, tentar ignorar a concor-
rência por confiar  no diferencial do seu 
produto ou serviço faz com que se esque-
ça  de analisar a concorrência. 

O cliente leva em conta diversos fato-
res na hora de decidir sobre uma compra. 
Repare que olhando ao redor você verá 
várias farmácias oferecendo basicamente 
as mesmas mercadorias, mas se o vizinho 
oferece o pagamento com maior número 
de prestações, seu negócio já perde com-
petitividade.  Antes de definir o preço e as 
condições de venda do seu produto, tente 
descobrir se o cliente já passou pela con-
corrência.  

Baixar o preço sem critério ou um es-
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Pense agora na gestão de sua farmácia

Justiça confirma prescrição 
farmacêutica contrariando médicos

No último dia 10 de março, o Juiz 
Federal da 17ª Vara de Brasília/DF, João 
Carlos Mayer Soares, extinguiu o pro-
cesso movido pelo Conselho Federal de 
Medicina que pretendia anular a Reso-
lução/CFF nº 586/13, que dispõe sobre 
a prescrição farmacêutica.

O Magistrado reconheceu e acatou 
o argumento apresentado pelo Con-
selho Federal de Farmácia acerca da 
inadequação da ação manejada pela 
Medicina, que pretendia a declaração 
de inconstitucionalidade da norma ad-
ministrativa.

Com base na decisão, a Lei Federal 

tudo é um erro bastante grave apenas com 
objetivo de garantir o faturamento e tentar 
atropelar a concorrência. Apesar de atrair 
os clientes, esta estratégia pode fazer a 
farmácia perder competitividade. A queda 
de preços pode fazer criar uma nova de-
manda, que seu negócio não está pronto 
para atender. Isso prejudica os prazos e a 
qualidade do serviço.

A impaciência pelo retorno financeiro 
rápido pode forçar o empresário a adotar 
estratégias erradas, como o aumento de 
preços, ou seja, qualquer melhoria que 
exija dinheiro  e implique no aumento fu-
turo das vendas não deve ser considerada 
como custo, mas sim como investimento. 

nº 13.021/14 continua em vigor e per-
manece como atribuição farmacêutica 
a responsabilidade no manejo clínico 
de pacientes.

Lembrando que...

O paciente que chegar à farmácia 
pode consultar o farmacêutico, que se 
inteira do problema. Se for um trans-
torno menor - diarreia, dor de cabeça, 
quadro febril - o farmacêutico poderá 
indicar medicamento que não exija 
prescrição médica. Se for mais grave, 
seu papel é encaminhar esse paciente 
para um médico.

Ainda  é função dele orientar o pa-
ciente sobre o uso correto do medica-
mento e verificar o quadro de saúde, 
como medir a pressão arterial, a febre 
ou recomendar o teste de glicose. Se-
gundo o CFF, o profissional pode ser pu-
nido caso venda sem receita remédios 
que necessitem de prescrição médica. 
Identificado o fato, haveria um proces-
so a ser seguido, com direito à defesa, 
tudo que um processo ético exige. O 
profissional pode sofrer uma adver-
tência pública, suspensão do exercício 
profissional e até cassação do diploma 
e pagamento de multa.

As vezes o empresário, não vê que o lucro 
é resultado de um nova estratégia utiliza-
da, como por exemplo, capacitação dos 
seus funcionários, e neste caso, o retorno 
virá em um prazo maior.

Também não prever épocas críticas 
se as vendas não chegam ao esperado. 
O empresário deve ter em mente que o 
planejamento será o mesmo e, assim, se 
preparar antes. 

Tão importante quanto saber o fatu-
ramento da empresa é conhecer quando 
acontecem as entradas de dinheiro. Este 
controle evita o desequilíbrio das contas, 
para isso, é preciso estimar o tempo médio 
que um produto levará para ser comprado 

e o dinheiro chegar à empresa, conside-
rando pagamentos em cartões, cheques e 
boletos. Se não tem ideia do tempo de sa-
ída do produto, será pior tentar aumentar 
as vendas enchendo o estoque.

Quando as contas apertam, o empre-
sário pensa na demissão como uma das 
primeiras opções para cortar despesas, 
porém, muitas vezes, dispensar funcioná-
rios é um erro, pois, na verdade, o que es-
tará sendo cortada é a receita da empresa 
pelo comprometimento do atendimento, 
que pode comprometer a entrega ou a 
qualidade e reduzir as vendas.

Mauro Pacanowski é professor da FGV
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Diferente do que algumas pessoas 
pensam, a osteoporose não é um proble-
ma exclusivo de mulheres pós-menopausa 
e de quem passou da faixa etária dos 60 
anos. Entretanto, essa doença pode afetar 
adultos a partir do final da adolescência e 
até mesmo gestantes, podendo se agravar 
em decorrência de maus hábitos de vida 
de cada pessoa.

Ou seja, a ausência da prática de ati-
vidades físicas diariamente e um cardápio 
pobre em vitaminas, nutrientes e, especial-
mente, em cálcio pode comprometer a for-
ça dos ossos. “A osteoporose é uma do-
ença metabólica caracterizada pela perda 
da massa óssea”, afirma o fisioterapeuta 
Dr. Helder Montenegro (CREFITO - 7277).

Segundo o fisioterapeuta o osso é um 
tecido que – como qualquer outro pre-
sente em nosso corpo – se renova com 
uma maior intensidade no decorrer das 
primeiras décadas da nossa vida. “A partir 

Osteoporose não é problema feminino. 
Aprenda um pouco mais para orientar seus clientes

dos 30 anos, o corpo passa a diminuir a 
formação de novo material ósseo. Diante 
disso, a absorção de osso passa a ser 
maior do que a formação, aumentando a 
fragilidade dos mesmos e deixando a pes-
soa mais suscetível ao desenvolvimento 
da doença”, informa Montenegro.

Sintomas de Osteoporose

O fisioterapeuta explica que essa é 
uma doença silenciosa que se apresen-
ta por meio do aparecimento de fraturas 
com pouco ou nenhum trauma em lugares 
como: punho, fêmur, colo de fêmur e colu-
na. Ela apresenta-se por meio dos seguin-
tes sintomas:
n Dor ou sensibilidade óssea;

n Diminuição de estatura com o pas-
sar do tempo;

n Dor na região lombar devido a fratu-
ras dos ossos da coluna vertebral;

n Dor no pescoço devido a fraturas 
dos ossos da coluna vertebral;

n Postura encurvada ou cifótica.

Osteoporose e a gravidez: 
fatores de risco

É a partir do terceiro trimestre gesta-
cional que a mulher apresenta uma proba-
bilidade maior para o acometimento dessa 
condição. “Especialmente no final da gra-
videz, o feto necessita de uma quantidade 
maior de cálcio para o desenvolvimento de 
seu esqueleto. Porém, quando a gestante 
não se alimenta devidamente, o cálcio é 
retirado do próprio esqueleto da futura ma-
mãe”, informa Helder.

Geralmente, a perda de massa óssea 

é recuperada poucos meses após o parto 
ou após o final da amamentação. “As ges-
tantes adolescentes são as que possuem 
um risco maior de perda de massa óssea 
porque nesta fase da vida elas ainda es-
tão em um processo de ‘construção’ do 
seu próprio esqueleto ósseo. Os principais 
sintomas durante a gravidez são dores nas 
costas, diminuição de altura e acometi-
mento de fraturas”, informa o especialista.

Cuidados redobrados

É importante se manter atento ao que 
é ingerido durante a gravidez. Isso porque, 
as escolhas que fazemos refletem direta-
mente na saúde óssea.  “Muitos costu-
mam acreditar que apenas o cálcio en-
contrado no leite é que é importante para 
combater a osteoporose. A vitamina D é 
uma das poucas fontes dietéticas deste 
importante nutriente”, diz ele.

A anorexia é uma das maiores bandei-
ras vermelhas para a osteoporose, porque 
quando o peso do corpo da mulher cai 
muito, seus níveis hormonais também 
sofrem redução, provocando a suspen-
são da menstruação, diminuindo os níveis 
de estrogênio, hormônio que interfere na 
construção óssea.

Pessoas que possuem casos de fami-
liares com desenvolvimento de osteoporo-
se antes dos 50 anos devem ficar atentas, 
pois é um fator de risco. “Para prevenir a 
doença é importante manter uma boa ali-
mentação que seja rica em cálcio, presen-
te no leite e em seus derivados, e em vi-
tamina D, presente nas folhas, bem como 
a prática regular de atividades físicas”, 
finaliza Montenegro.
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Câmara Federal aprova 
criação da Lei de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência

Empresas com mais de 100 empregados 
terão que oferecer bolsas de estudos

O Plenário da Câmara dos Deputados 
aprovou o Projeto de Lei 7699/06, que 
cria a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, com a previsão de diver-
sas garantias e direitos às pessoas nessa 
condição. A proposta, que era conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, foi aprovada na forma do substitutivo 
da relatora, deputada Mara Gabrilli (PSDB
-SP), e será analisada ainda pelo Senado.

De acordo com o texto, é classificada 
como pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimentos de longo prazo de natu-
reza física, mental, intelectual ou sensorial 
que podem obstruir sua participação ple-
na e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

“Foi mais de um ano de trabalho com 

a participação de juristas e especialistas 
e da Secretaria de Direitos Humanos para 
que chegássemos a um texto adaptado à 
Convenção da ONU sobre Pessoas com 
Deficiência”, afirmou a relatora, que tem 
uma deficiência adquirida devido a um aci-
dente de carro.

A deputada lembrou também que re-
cebeu sugestões da sociedade por meio 
do serviço e-democracia da Câmara dos 
Deputados.

Lei de cotas

 Quanto ao sistema de cotas para em-
pregar trabalhadores com deficiência e 
reabilitados, o texto aprovado prevê que 
empresas com 50 a 99 empregados te-

rão de reservar uma vaga para esse gru-
po. As empresas terão três anos para se 
adaptar.

Atualmente, as cotas devem ser apli-
cadas pelas empresas com mais de 100 
empregados, em percentuais que variam 
de 2% a 5% do total de vagas, conforme 
quatro faixas.

Para estimular a real aplicabilidade 
desse sistema, o substitutivo muda a Lei 
de Licitações (8.666/93) para permitir o 
uso de margens de preferência nas licita-
ções para as empresas que comprovem 
o cumprimento da reserva de cargos.

Nova regra imposta pelo projeto pre-
vê que somente a contratação direta será 
contada, excluído o aprendiz com defici-
ência de que trata a lei da aprendizagem.

As empresas com mais de cem em-
pregados deverão conceder bolsas de 
estudo aos seus trabalhadores e depen-
dentes legais, destinadas à formação téc-
nico-profissional ou de nível superior. É o 
que propõe o PLS 514/2007, em análise 
na Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte (CE).

O projeto estabelece que as bolsas se-
rão dadas uma vez ao ano, à proporção de 
uma para cada grupo de cem empregados 

e serão oferecidas prioritariamente aos tra-
balhadores com menores remunerações. 
As empresas poderão deduzir a totalidade 
do valor das bolsas concedidas da impor-
tância devida a título de contribuição para 
os Programas de Integração Social (PIS) 
e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep).

Emenda que propõe mudar a vincula-
ção do valor da bolsa, passando do piso 
da categoria profissional envolvida para o 

valor do salário mínimo nacional, foi rejei-
tada pela senadora.

Serão realizadas quatro votações no-
minais, uma para o projeto, uma para a 
emenda da relatora, uma para as sube-
mendas e outra para a emenda rejeitada. 
O projeto é terminativo na CE, ou seja, se 
aprovado na comissão, só será votado 
pelo Plenário se houver recurso com esse 
objetivo. Do contrário, seguirá diretamente 
para a Câmara.
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setor

Lei declarada inconstitucional 
após ação do Sincofarma/

Fecomércio-RJ era usada por 
PROCON para autuar farmácias

Para quem não se lembra, entre os 
anos de 2005 e o início de 2007 o Sinco-
farma-Rio, em conjunto com a Fecomércio
-RJ, travou batalha judicial contra a Lei nº 
4.178/2005. A referida norma determinava, 
entre outros abusos, em seu segundo pa-
rágrafo, que os estabelecimentos deveriam 
“informar aos consumidores, em cartaz 
claramente legível e afi xado em local visível 
na sua entrada, o quantitativo de responsá-
veis pelos serviços de entrega colocados à 
disposição e a área geográfi ca de abran-
gência da prestação de tais serviços”.

Mas, em janeiro de 2007, a luta na 

Justiça chegou ao fi m, tendo o Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro decla-
rado a inconstitucionalidade da legislação. 
Motivo de grande comemoração para todo 
o setor na ocasião.

Mas, mesmo com a larga divulgação 
desta vitória e constando no site da Câ-
mara Municipal a declaração de incons-
titucionalidade, durante o mês de março, 
o PROCON-RJ autuou várias farmácias 
do Município do Rio, baseado na Lei nº 
4.178/2005, exigindo a disposição do car-
taz sobre os serviços de entrega.

O Sincofarma-Rio recebeu ligações 

de diversas lojas associadas e também 
acompanhou pela imprensa a ação do 
PROCON-RJ. Averiguado o conteúdo das 
punições, o órgão de Defesa do Consumi-
dor foi informado pelo Sindicato, através 
de ofício, sobre a ilegalidade das exigên-
cia. Portanto, o cartaz não pode ser exi-
gido das empresas. As farmácias e dro-
garias associadas ao Sincofarma-Rio que 
sofrerem este tipo de fi scalização devem 
entrar em contato imediatamente com a 
Administração do sindicato para que o 
Departamento Jurídico da entidade atue 
contra este absurdo.

Para demais esclarecimentos, as lojas 
associadas que ainda tiverem dúvidas ou 
estiverem entre as multadas na ação, tam-
bém devem entrar em contato pelo telefo-
ne (21) 2220 8585.

mul
ta

Por este e outros 
motivos devemos 

manter nosso Sindicato 
forte. Há sempre 

oportunistas querendo 
aparecer às custas 

do setor.

ASSOCIE-SE! 
SÓ ASSIM SEREMOS 

FORTES E GARANTIREMOS 
NOSSOS DIREITOS.



regulação



Bruno Rezende

Levantador da Seleção 

Brasileira de Voleibol

Conquiste sua franquia MAX.

Uma questão de decisão. Invista na marca referência no franchising 
farmacêutico brasileiro e faça parte desse time vencedor.

CONQUISTAMOS A EXCELÊNCIA.
CONQUISTE O MELHOR NEGÓCIO.

SEGURANÇA DE UM NEGÓCIO SÓLIDO SEU INVESTIMENTO VALE MAIS

Taxas de cartão de crédito diferenciadas.

Preços mais baixos nos fornecedores.

Prêmios em campanhas de incentivo.

Treinamentos.     

Assistência jurídica.

Recrutamento e Seleção.

Parcerias com indústrias.

Mais informações em: 
Tel.: +55 21 2220-0785

maxcenter@maxcenter.com.br

Bruno Rezende

Levantador da Seleção 

Brasileira de Voleibol

Referência no franchising farmacêutico.

      Mais de 30 anos de mercado.

           100 lojas no Rio de Janeiro. 

                  1 milhão de clientes atendidos por mês.

                         Assessoria completa na montagem da loja.

                                     Completo suporte operacional.

                                                 Apoio mercadológico.     
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